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				Prefácio


				Leia este livro. Por favor. Esqueça quem é o autor e ponha-se no lugar dele. Apanhará um grande susto. Porque poderia muito bem ser você.


				Verá a facilidade com que a ausência da presunção da inocência e, sobretudo, do benefício da dúvida, podem condenar um arguido muito antes de ter sido formalmente condenado.


				Este livro é a defesa de Carlos Cruz – a defesa que quase ninguém conhecia. O que pensávamos saber basea­va-se em cabeçalhos bombásticos e reportagens aparentemente sérias que mais não fizeram do que demonstrar o imenso poder do mau jornalismo.


				É preciso lembrar que não é o facto de Carlos Cruz ter sido condenado que prova a culpabilidade dele. Ele continua a poder estar inocente. Cabe-lhe a ele, agora, provar que é inocente. É o que este livro começa a fazer.


				É por isso que lhe peço, apenas, que leia este livro. Todos somos renitentes a desarrumar as ideias já arrumadas e a aprofundar relatos que apenas conhecemos de forma superficial e jornalística. Mas Carlos Cruz, por ter sido vítima de tantas falsificações e injustiças, merece que fiquemos a conhecer o que ele tem para dizer, desmentir e comprovar. É muito.


				É um caso que a grande maioria das partes envolvidas gostaria que ficasse arrumado, para que não se lembrasse a fraca figura que fez. Os que mais quiseram falar são os que agora mais querem calar.


				Leia este livro, para poder respirar fundo. E por uma questão de justiça.


				Miguel Esteves Cardoso


			


		


	

		

			

				Introdução


				Fui condenado a sete anos de prisão por três crimes de abuso sexual de menores. Não cometi nenhum. Estou «preso» há nove anos, dos quais 15 meses em prisão preventiva. É possível, num Portugal que se afirma Estado de Direito democrático, um inocente ser condenado por tão terrível crime? É. Sou a prova disso.


				Perante isto, a pergunta inevitável é: porquê? Aparentemente é um enigma.


				Esta condenação fica definitivamente na história da justiça portuguesa como um clamoroso, se não o mais clamoroso, erro judiciário. Os juízes Ana Peres, Lopes Barata e Ester Santos já têm direito a um lugar nos anais da nossa justiça. E não por uma boa razão.


				Este livro é mais do que uma defesa de um cidadão inocente injustamente condenado. É um alerta para os portugueses e para os agentes judiciais: polícia, Ministério Público, juízes. E para a comunicação social.


				Esta sentença não pode, em nome da Verdade, ficar no esquecimento. E não ficará. Ela será sempre o exemplo do que não pode voltar a acontecer. Nas páginas que se seguem está a prova e a razão por que não pode ser de outra maneira.


				Aceitar passivamente um acto desta natureza, praticado por quem tem nas mãos o poder de condenar ou absolver, sem denunciar o clamoroso erro praticado, consciente ou inconscientemente, seria pactuar com um futuro perigoso para a sociedade a que pertencemos. Seria aceitar como normal todo e qualquer acto discricionário contra a Liberdade, a Cidadania, os Direitos Humanos, a Justiça. E isso não pode acontecer.


				Ao fim de nove anos de processo Casa Pia, e quatro anos e nove meses de julgamento, fui condenado, em primeiro lugar, porque os juízes não me quiseram absolver, como deviam, em função de tudo o que foi demonstrado e provado. Circunstancial, testemunhal e documentalmente.


				Incapacidade de analisar todas essas provas? Não acredito: elas são demasiado claras e objectivas. Qualquer pessoa que a elas tenha acesso só poderá concluir pela minha absolvição. Reconhecendo no próprio Acórdão que não existem provas, os juízes fundamentam a sua decisão com o argumento de que encontraram nos depoimentos dos assistentes (testemunhas da acusação) uma coisa a que chamam «ressonância da verdade», mas que não existe em local nenhum do planeta. E encontraram­-na em depoimentos que reconhecem ser contraditórios. Pergunta­-se: qual das partes contraditórias desses «depoimentos» ressoa a verdade? A primeira, a segunda, a do meio? Não dizem.


				Acrescentam ainda os meritíssimos que esses depoimentos contraditórios são corroborados pelos de Carlos Silvino. Mas estes são, por sua vez, ainda mais contraditórios, entre eles e com os dos assistentes, constituindo a sua leitura uma viagem pelo mundo do surrea­lismo. Finalmente, não contentes com esta argumentação, e porque não a conseguiam aplicar à realidade demonstrada, alteraram, em consonância com os desejos e pedidos do Ministério Público, datas, locais e circunstâncias, reescrevendo a Acusação e o despacho de Pronúncia. No meu caso nem sequer me comunicaram as alterações com antecedência, como mandam os preceitos legais.


				Isto são factos. E estão ao alcance de quem consultar o processo e analisar o julgamento.


				Perante a monstruosidade, desde logo da Acusação, mas principalmente da sentença, eu não tinha outra alternativa senão a sua denúncia. Sinto-me também na obrigação de fazer chegar à opinião pública, manipulada, falsamente informada e pressionada por alguma comunicação social desde o primeiro dia, os argumentos e as provas de que não cometi nenhum crime, nem nunca pensei cometer, em 70 anos de vida.


				Assim, abri um site (processocarloscruz.com) onde o leitor pode encontrar substancial informação que comprova exactamente isso: estive sempre, estou e estarei inocente, para além de qualquer dúvida razoável. Esta verdade deve ser penosa para os acusadores e julgadores. Apontar o dedo e condenar um inocente nestas circunstâncias não pode deixar de o ser.


				Oiço dizer com frequência, e concordo, que os juízes são seres humanos. Por isso mesmo sou ainda mais exigente: um ser humano não pode condenar outro sem conseguir provar a sua culpa. E neste processo não se provou nada! Um julgador, num processo desta natureza, não pode condenar porque acha que encontrou ressonância da verdade em mentiras, sem qualquer base que legitime a existência de tal coisa. Isso não é uma convicção respeitável. E não acredito que este colectivo não tenha tido a certeza de que sou inocente. Seria não lhes reconhecer um mínimo de inteligência. E essa injustiça eu não lhes faço.


				Semanas antes da sentença, dei uma entrevista a um canal de televisão em que afirmei estar convencido de que um dos juízes me queria condenar, o que mereceu logo uma crítica do vice­-presidente do Conselho Superior da Magistratura. De facto errei: não era um só, eram os três.


				O meu site atingiu, até meados de Novembro de 2011, cerca de um milhão e duzentas mil visitas, mais de seis milhões de páginas vistas e mais de 54 milhões de hits. São números significativos: as pessoas querem saber o que se passa e/ou passou, querem informação. E tão significativos como estes números são as milhares de mensagens que recebi e continuo a receber com uma taxa de apenas 2% de críticas. Ainda hoje, um ano e meio depois de ter sido aberto, o site regista entre 150 e 400 visitas diárias. Surge agora este livro.


				Fui condenado por três crimes: um em Elvas e dois na Avenida das Forças Armadas.


				Elvas é um caso paradigmático: de local de orgias com jovens menores da Casa Pia e adultos, em número superior sempre à meia dúzia de uns e outros, e em sucessivos fins­-de­-semana, passou a ser o local onde apenas aconteceu um único crime de sexo oral, com um único rapaz e num único dia indeterminado! De tantas orgias que teriam acontecido durante dois anos, nem rasto. A versão do tribunal não tem qualquer sustentação e foi construída em segredo, apenas revelada no dia da sentença.


				Os factos descritos pelo tribunal como tendo acontecido na Avenida das Forças Armadas nem uma pequena novela conseguem alimentar. Qualquer leitura imparcial arrasa as suas versões. Tudo contradiz tudo, nada corrobora nada e, com excepção dos actos sexuais, os juízes classificaram tudo como indeterminado: data, meio de comunicação, meio de transporte. Mas resolveram que foi à noite, apesar de haver mais duas versões: ao fim da tarde e sábado às 9:30 da manhã! Porquê? Não sei. Nem como.


				Este livro vem mostrar e demonstrar o que afirmo. Escrevi­-o e publico­-o para informar e esclarecer os portugueses. Mas faço-o também como acto de cidadania, pois o livro é uma denúncia de processos e formas de actuação de pessoas e entidades responsáveis que não são admissíveis num Estado de Direito. Pessoas e instituições que, por terem na mão o poder de decidir sobre a vida dos outros cidadãos, deveriam ser mais transparentes nos seus actos, mais capazes na sua actuação, mais respeitadoras da Verdade, comprometendo­-se na sua busca.


				Diz­-se que temos uma das melhores polícias de investigação da Europa e mesmo do mundo. Esse estatuto não pode ser delapidado pela actuação de um ou dois dos seus elementos. E, por isso, absolvo a PJ como instituição. Mas exijo­-lhe vigilância dos que, dentro dela, a adoecem.


				Este livro nasce ainda como instrumento complementar da leitura do meu site processocarloscruz.com: se esta pode ser morosa devido à quantidade de informação que ele contém, este livro facilita o entendimento porque nele o leitor encontra sistematizadas as respostas muito claras e evidentes às perguntas mais prementes, que ainda possam permanecer nos espíritos mais cépticos e mais renitentes em aceitar o facto de que o processo Casa Pia foi construído com mentiras, pressões, má actuação, preconceitos e propaganda.


				O leitor tirará as suas conclusões. Acredito que quem tem este livro na mão também quer a Verdade. E fico tranquilo porque é tudo muito claro, apesar de todos os esforços e acções que foram realizadas para abafar a clareza e credibilizar a mentira. A conclusão só pode ser uma.


				Investigação, processo, debate instrutório, julgamento: em nenhuma destas fases se provou qualquer crime que eu tenha praticado, nele participado ou simplesmente observado. O processo Casa Pia nasceu espontaneamente e foi despoletado por uma frase de Teresa Costa Macedo, que afirmou que existia uma «rede de pedófilos ricos e poderosos a manobrar na Casa Pia».


				Costa Macedo agarrou­-se a essa bizarra teoria para se defender dos ataques de dois ex­-casapianos, dr. Adelino Granja e dr. Pedro Namora, que a acusavam de ter ignorado graves acontecimentos nos anos 1980 quando era secretária de Estado da Família com a tutela da Casa Pia; e isto quando estava sob a ameaça de problemas relacionados com a Universidade Lusófona e com os fundos comunitários (Fundo Social Europeu). Teresa Costa Macedo escolheu uma forma inqualificável de fuga às responsabilidades: lançou uma rede pedófila, colocou na arena pessoas inocentes, espalhou suspeitas em relação a outras e mentiu em tribunal, como foi provado e pelo que foi condenada. Ficará na História como a mãe biológica do processo.


				O processo Casa Pia está povoado de muitos personagens. Uns mais proeminentes do que outros, uns mais debaixo das luzes do que outros. Eles atravessam o aparelho da Justiça de forma transversal e entre alguns dos principais podemos encontrar pontos comuns, crenças comuns, mentores comuns, militâncias comuns. E alguns outros vivem no corpo da comunicação social. Mas não só: um exemplar muito peculiar é o dr. Pedro Strecht, médico pedopsiquiatra.


				Pedro Strecht


				Este médico, pelas afirmações que fez ao longo deste processo, talvez merecesse umas páginas neste livro. No entanto, ele iria ocupar demasiado espaço, mais útil para a demonstração factual e para a divulgação de documentos. Mas também não pode ser ignorado, pela forma como contribuiu para a mentira e sua propagação e para a intoxicação da opinião dos portugueses.


				O dr. Pedro Strecht fica por isso lembrado em algumas linhas desta introdução. Durante estes anos:


				1	Afirmou que descobriu uma rede de pedofilia na Casa Pia, sem margem para dúvidas, ainda antes sequer da PJ ter descoberto a primeira das «vítimas»; mas, ao longo de vários anos de consultas às vítimas, nunca a denunciou.


				2	Encorajou denúncias, afirmando publicamente estar orgulhoso dos denunciantes e pedindo que outros avançassem; mas, ao longo de vários anos de consultas às vítimas, nunca ele próprio denunciou nada nem ninguém.


				3	Falou em mais de uma centena de vítimas de pedofilia; mas, ao longo de vários anos de consultas às vítimas, nunca denunciou tais crimes.


				4	Disse poder garantir, através de testes e observações, que as crianças e jovens adolescentes do processo Casa Pia estão a dizer a verdade quando acusam A, B e C de terem cometido abusos sexuais; mas, ao longo de vários anos de consultas às vítimas, nunca denunciou tais crimes.


				5	Revelou que estariam envolvidas meninas nessa rede; mas, ao longo de vários anos de consultas às vítimas, nunca denunciou tais crimes.


				6	Confessou (em tribunal) que tinha medo que eu o matasse, por informação de uma sua amiga jornalista;


				7	Afirmou a um aluno da Casa Pia que a «Casa dos Erres» era um lar de idosos de manhã e casa de orgias à tarde;


				8	Difundiu insistentemente o slogan: as crianças não mentem; mas, ao longo de vários anos de consultas às vítimas, nunca as apoiou nem nelas confiou para denunciarem tais crimes.


				Não houve rede, não houve meninas, a ciência contraria as suas afirmações. A Verdade desmente-o em tudo! Medo que o matasse? Ridículo!


				O dr. Strecht, que teve direito a manchetes e tempos de antena inusitados, tem responsabilidades acrescidas para além de ser um médico: ele era o clínico de alegadas vítimas.


				Finalmente, o mais grave, porque exerce medicina (pedopsiquiatria): tentou explicar em tribunal que, quando afirma que as crianças não mentem, quer dizer que aquilo que elas contam é a sua verdade psicológica, logo quando a exprimem não estão a mentir. Isto quer dizer, quanto a mim, que ninguém mente porque estamos sempre a transmitir a nossa verdade psicológica. A desculpa não pega. As crianças mentem. E as deste processo mentiram e muito. E não eram crianças quando depuseram na Polícia Judiciária.


				Nesta afirmação de propaganda, o dr. Strecht não esteve sozinho. E o seu comportamento foi mais uma peça da estratégia para «provar» junto da opinião pública que os arguidos eram culpados. Era o pedopsiquiatra do filho do procurador João Guerra.


				O dr. Strecht foi também o médico que aconselhou o internamento de Francisco Guerra na Casa Pia na sequência de ele ter dito que tinha sido abusado no Lar Evangélico no Norte do país. Não sei se esse abuso existiu. Strecht não denunciou o abuso, mas colocou Guerra na Casa Pia onde estavam vários dos seus pacientes. O relatório do inquérito, então realizado pela Inspecção-Geral da Segurança Social àquele lar, não o confirma, ficando os inspectores «convictos de que, como ele gostava muito da tia e irmãos, e por vezes era apanhado em contradição, poder ter inventado esta “história”, para conseguir ficar junto deles». É o que está escrito.


				O mesmo dr. Strecht acompanhou durante vários anos diversas «vítimas». Nunca o pedopsiquiatra fez qualquer denúncia. Não sei se por lei é obrigatório fazê­-lo. Mas existe uma coisa chamada deontologia que obriga, decerto, um médico a denunciar qualquer caso de abuso.


				Durante o processo, o dr. Strecht falou muito com Francisco Guerra, dentro e fora do consultório. Criaram uma ligação tão forte que Guerra tinha a fotografia do médico no seu quarto. Foi um dos que «abençoou» o Francisco. O dr. Strecht viria a evaporar­-se. Não quis mais protagonismo, já tinha desempenhado, e bem, o seu papel.


				Os outros


				Mas os grandes personagens que tiveram enorme responsabilidade na construção da indescritível teia de mentiras foram outros. Todos eles desfilam nas páginas deste livro. Foram os autores de uma investigação cheia de falhas e hiatos, semeada de má prática policial, muitas vezes suspeita, que levou a uma acusação absurda desde o seu início.


				Quando contactei com o processo pela primeira vez, fiquei atónito. Dos milhares de folhas que já o constituíam, só se podia concluir que meia dúzia de jovens adultos (é preciso sublinhar que não eram crianças quando foram interrogados) contou histórias mirabolantes, construindo uma novela completamente inverosímil. Depois de todo o «circo» que esteve montado, a ser alimentado e em acção durante meses, o «sistema» não teve a lucidez ou a coragem de, coerente com a sua responsabilidade e missão, arquivar aquela fantasia.


				Todas as circunstâncias e acontecimentos desde 31 de Janeiro de 2003 manietaram os agentes da justiça que tinham actuado até aí. Tinham chegado ao «ponto sem retorno». Ou acusavam ou seria o descrédito e o descalabro. Qual é a classe profissional ou a instituição que aguentaria um golpe desses? O medo de serem acusados de proteger ou mesmo de serem cúmplices dos «ricos e poderosos» toldou­-lhes o discernimento, com a consequente demissão das suas obrigações. O fenómeno é conhecido.


				A História encontra vários erros judiciários em muitos países que reconhecemos terem saído há muito da barbárie. Mas, em muitos deles, o mesmo sistema que os cometeu admitiu o erro e retractou­-se, embora, infelizmente em alguns casos, o tivesse feito tarde demais. Também nesses casos, a mesma História regista procedimentos errados das polícias, dos peritos, má actuação dos ministérios públicos e de outros organismos, más decisões dos juízes. E campanhas da comunicação social.


				Esse monstro sem face chamado «opinião pública», refém do que ouve, vê ou lê sem espírito crítico nem capacidade de análise, foi uma tal força de pressão sobre aqueles protagonistas que nenhum deles teve a coragem de dizer: Basta!


				A grande questão que coloco, depois de todos estes anos, é muito simples: nesses mesmos protagonistas há ou não um lugar para a consciência e para o remorso? Mas há outra interrogação: a vaidade e a ambição, a sede de protagonismo e a alimentação do carreirismo podem ou não ser factores de inquinação e envenenamento que levam pessoas em lugares ou funções de poder a criar e alimentar fantasias, tudo fazendo, até mentir, para as preencher?


				Um dos maiores choques que me provocou este processo Casa Pia foi o de sentir muitas das minhas mais fortes convicções completamente abaladas. Tive de separar completamente a Justiça da aplicação da mesma. E sinto agora que, continuando a acreditar no conceito de Justiça como pedra primeira do edifício de uma democracia, a sua aplicação pode não obedecer ao desígnio com que surgiu na consciência do Homem. Corremos sempre o risco, afinal, de vivermos em democracias travestidas.


				Quero que me reste uma esperança que partilho com o leitor. Forço­-me a resistir à generalização e, assim, quero acreditar que algures na nossa polícia, no nosso Ministério Público e entre os nossos juízes haverá oásis onde as investigações são competentes e sérias, os acusadores se preocupam acima de tudo com a Verdade, mesmo que tenham de pedir a absolvição em vez de pedir 43 alterações para mudar a Acusação no fim do julgamento, onde os juízes valorizam o que tem valor probatório e ignoram o que não tem. Onde se absolva sem pruridos e se condene sem preconceitos, mas onde não se recorra a conceitos ou coisas que não têm correspondência com a realidade, atribuindo­-lhes a força de prova.


				Este livro também tem por isso o objectivo de chamar a atenção para que, se há joio, também há trigo. Há que separá­-los. Para protecção da nossa vida individual, familiar e colectiva. Uma das formas de o fazer, quando não temos o poder para separar e afastar o joio, é denunciá­-lo.


				No texto que vai ler, o leitor encontrará explicação para muita coisa, resposta para muitas perguntas, esclarecimento para muitas dúvidas. Só não respondo às questões que me inquietam a mim: onde estão os fundamentos para tentar alterar a Acusação em 43 pontos? Onde estão os fundamentos para me condenarem? Onde estão as provas dos meus crimes? Não respondo eu, nem ninguém. Não há fundamentos, não há provas. Esta realidade, factual, indesmentível, ficará para sempre como dedo apontado à justiça portuguesa. A História a julgará.


				Teresa Costa Macedo, investigação, perícias, comunicação social: um quadrado perigoso. Inconsciência e medo num caso, incapacidade ou autoconvencimento noutro, impreparação e falta de condições noutro e cumplicidade consciente ou inconsciente no último. Má­-fé em todos? A isto, afinal, se resume o processo Casa Pia. Tudo isto esteve patente durante todo o julgamento.


				Só uma Justiça verdadeira, forte, corajosa, enfim, justa, pode solidificar a Democracia. Uma Justiça com estes predicados levanta­-se e impõe­-se, denunciando a mentira, o erro e a injustiça para que ela própria sobreviva intocável e impoluta. Não é cobertura para o oposto.


				Espero, com este livro, contribuir para informar seriamente os portugueses e esclarecer, sustentado na razão, os pontos mais obscuros do mais obscuro processo judicial do século XXI em Portugal ou mesmo da história da justiça portuguesa.


				E lembro, para fechar esta introdução, uma frase de Martin Luther King que resume muito do espírito com que escrevi as páginas que se seguem:


				«Uma injustiça em qualquer lado é uma ameaça à justiça em todo o lado.»


				Alcabideche, Novembro de 2011


				


			


		


	

		

			

				


				1. O processo – A origem


				O medo é a principal causa da superstição e uma das principais fontes de crueldade.


				Bertrand Russell


				Filósofo e matemático inglês


				O processo que originou o megaprocesso onde me encontro envolvido nasceu em Agosto de 2001, motivado por uma queixa­-crime feita pela mãe de um rapaz da Casa Pia contra um funcionário da instituição, Carlos Silvino da Silva. O rapaz, que ficou a ser conhecido na imprensa como «Joel», tinha sido enviado para a Casa Pia com nove anos, a seguir ao falecimento do pai.


				Carlos Silvino dava­-lhe comida, doces, roupas e dinheiro. A mãe começou por encorajar este relacionamento. Mas, em Agosto de 2001, «Joel», cujo nome verdadeiro é Fábio Cruz, disse à mãe que Silvino tinha abusado dele durante um fim­-de­-semana em que ambos foram a um casamento no Alentejo. A mãe queixou­-se do abuso e, em consequência, Silvino foi passado à reforma após um inquérito interno da Casa Pia de Lisboa.


				Paralelamente decorreu na Polícia Judiciária (PJ) uma investigação que demorou cerca de um ano. O processo de Carlos Silvino foi investigado por uma inspectora com 20 anos de experiência na área de crime de abusos sexuais contra menores, Cristina Correia. Foram ouvidas cerca de 15 pessoas até à data da sua prisão.


				Quando é emitido o mandado de captura contra Carlos Silvino, ele tinha sido ouvido pela Polícia Judiciária, confrontado com as acusações que lhe eram imputadas e tomado conhecimento de que havia sido constituído arguido.


				No dia 23 de Novembro de 2002, dois dias antes de ser preso, é publicado no jornal Expresso um artigo de Felícia Cabrita que de imediato captou a atenção de toda a gente em Portugal. Segundo esta notícia, Carlos Silvino, funcionário da Casa Pia de Lisboa, abusaria de crianças no interior daquela instituição há mais de 20 anos com total impunidade, embora já tivesse sido denunciado várias vezes. Este artigo referia ainda que estes abusos teriam sido já revelados nos anos 1980 à então secretária de Estado da Família, Teresa Costa Macedo.


				Carlos Silvino foi preso à porta do escritório da sua primeira advogada, Edviges Ribeiro, associada de Pedro Namora, com direito a transmissão televisiva. Foi levado a um juiz e confrontado com os nomes dos seus acusadores e todos os outros elementos básicos de uma acusação (quem, quando, como e onde).


				O megaprocesso Casa Pia, onde respondo, nasceu nesse dia, 25 de Novembro de 2002, na sequência de uma série de notícias divulgadas pela comunicação social e por decisão da então coordenadora de investigação criminal da 2.ª Secção da Polícia Judiciária de Lisboa, dra. Rosa Mota.
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				Tudo partiu de Teresa Costa Macedo


				Assim, o mais mediático processo de Portugal nasceu «atendendo às notícias publicadas na imprensa escrita e divulgadas nas televisões e rádios sobre a eventual existência de uma rede de “pedofilia” com ligações à Casa Pia.» E ainda, «dado que estas informações foram, de algum modo, confirmadas junto dos mass media pela então sra. secretária de Estado da Família, dra. Teresa Costa Macedo».


				«Pela então secretária de Estado...» Mas, então, quando? Não diz. Mas depreende­-se que se refere aos anos 1980, já que é isso que se lê no artigo de Felícia Cabrita.


				As revelações de negligência do Estado, no texto do Expresso, tiveram implicações sérias não só para os responsáveis pela Casa Pia como também para os responsáveis políticos, nomeadamente Teresa Costa Macedo. O Provedor Luís Rebelo foi imediatamente despedido após a publicação deste artigo; Carlos Silvino foi preso, como resultado da investigação.


				Teresa Costa Macedo seria a próxima vítima a abater uma vez que, segundo dois ex­-casapianos (Pedro Namora e Adelino Granja) e também o mesmo artigo, esta ex­-política havia recebido queixas e falhado por completo com as suas obrigações. Costa Macedo tem porém uma reacção que vem mudar todo o rumo da investigação: assume­-se como defensora das crianças desprotegidas e passa ao ataque, afirmando que a polícia tinha ignorado todas as suas repetidas queixas e que o problema era bem mais grave do que o revelado por Felícia Cabrita.


				Segundo Teresa Costa Macedo existiria uma «rede de gente famosa e poderosa» que actuava dentro da Casa Pia com total impunidade. Segundo ela, Carlos Silvino, além de abusador, actuaria também como angariador desta rede.


				O país ficou em choque com esta revelação proferida por uma política de reputação. Até Felícia Cabrita e Pedro Namora, que dias antes a queriam responsabilizar pelos abusos dentro da Casa Pia, foram atrás desta versão fantasiosa. O mesmo aconteceu com muitos jornalistas.


				Começam assim as pressões sobre as autoridades para que se abrisse um segundo processo e para que se detivesse esta «rede de gente famosa e poderosa». Teresa Costa Macedo tinha acabado de introduzir o conceito de «rede pedófila».
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				A partir daí, e sob pressão do «pânico moral» gerado e em veloz crescimento, a investigação racional e factual que deveria ter sido a norma de actuação dos investigadores foi substituída por um sentimento de cruzada contra os «poderosos e ricos» que abusavam ocultamente de crianças pobres e desprotegidas.


				Esse «pânico moral» generalizado, consequência das declarações de Teresa Costa Macedo, típico deste género de casos, vem afectar não só os próprios jornalistas como também investigadores e Ministério Público (MP) que, sem qualquer tipo de prova e exclusivamente baseados em recortes de jornais, abrem o segundo processo Casa Pia, o megaprocesso onde me encaixaram.


				O meu «envolvimento» deve­-se às declarações da dra. Teresa Costa Macedo nos bastidores do programa «Hora Extra», na SIC. Acusada por ex­-casapianos de nada ter feito em 1982, prestou declarações numa defesa desesperada, criminosamente irresponsável, e que ficarão tristemente na história:


				1. Declarou que havia uma rede na Casa Pia, sugeriu que eu faria parte da mesma e que Carlos Silvino seria não só abusador de crianças da instituição mas também angariador da dita rede. Essa rede envolveria gente muito importante. Tinha guardado um relatório de 1982 em que um aluno refere que eu frequentava a casa do embaixador Jorge Ritto.


				Nunca fui acusado de coisa nenhuma. Fui ouvido em 1984 para me perguntarem se eu conhecia um embaixador de nome Jorge Ritto, se frequentava a casa dele. Lembro­-me de ter pedido que me trouxessem esse rapaz à minha presença para que me dissesse isso cara a cara. Tive como resposta que «não valia a pena porque a história não tinha credibilidade». E pronto. Nunca mais fui ouvido.


				A procuradora responsável pelo arquivamento foi muito clara na entrevista que deu ao Correio da Manhã (CM) em 26 de Novembro de 2002:


				Maria do Carmo Peralta foi a magistrada que, em 1987, arquivou o processo contra Jorge Ritto. Na quarta­-feira disse ao Correio da Manhã que não se lembrava de ter tomado essa decisão. Mas ontem, após se ter deslocado à PGR, «descobriu» que tinha sido ela quem fez o «despacho de arquivamento».


				Correio da Manhã – Por que razão é que, em 1987, arquivou o processo de um alegado caso de pedofilia que envolvia crianças da Casa Pia e o embaixador Jorge Ritto?


				M. Carmo Peralta – Por falta de provas. Segundo o que apurei, do despacho que fiz, o único arguido no processo, dr. Jorge Ritto, nunca foi ouvido.


				CM – Não é estranho?


				MCP – Acho que sim.


				É a própria procuradora que declara que nesse processo havia um «único arguido»1. Por outro lado, ninguém olhou para o processo de 1982 e questionou: onde é que Carlos Silvino encaixa aqui?


				Este processo, ou o que resta dele, também não tem qualquer relação com a pessoa ou o nome de Carlos Silvino. E eu muito menos: nunca tive qualquer ligação ou relação com Carlos Silvino.


				2. Ainda assim, nos bastidores da SIC, dos tais nomes importantes, Teresa Costa Macedo refere apenas o meu, e com tal insistência que o dr. Pedro Namora, presente no programa, disse em audiência de julgamento que «parecia que a senhora tinha uma obsessão» comigo, para me prejudicar.


				3. Durante o programa «Hora Extra» Teresa Costa Macedo passou um papel a Felícia Cabrita com uma série de nomes de pessoas de facto conhecidas e importantes e que seriam alegadamente abusadores.
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				4. Em tribunal negou ter entregado o bilhete aqui reproduzido. Confrontada com o mesmo pela juíza Ana Peres, Costa Macedo negou que aquela caligrafia fosse sua! Uma peritagem forense revelou que era mesmo dela. E por isso, por ter mentido, foi alvo de um processo por falsidade de testemunho pelo qual foi julgada e condenada.
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				5. Disse que me tinha visto em fotografias [que supostamente teriam sido descobertas em casa do embaixador Jorge Ritto. Este episódio está descrito no capítulo 2, pág. 57]. Em tribunal, afirmou que nelas não reconheceu ninguém:


				Advogado   Conheceu alguma das pessoas que figuravam na fotografia?


				Teresa Costa Macedo   Não.


				Advogado   Não (...)


				Teresa Costa Macedo   Vi que era um adulto, vi qualquer coisa, mas não reconheci.


				Advogado Nas outras fotografias disse que não viu, mas apercebeu-se de que figurasse alguém que lhe chamasse a atenção?


				Teresa Costa Macedo   Não, porque eu, quer dizer, eu começo a pegar na primeira e na segunda e verifico que há... As outras são todas do mesmo género, da mesma natureza e até vejo que há lá umas polaróides, segundo me parece, porque eram maiores e, portanto, eu fecho a caixa e dou imediatamente essa orientação porque considerava que essa caixa e essas fotografias não deveriam também estar num gabinete aberto.


				6. Naturalmente, foi a primeira pessoa a prestar declarações à Polícia Judiciária, neste processo. Disse que mandou o seu chefe de gabinete entregar as fotografias à PJ. Mas este nega que alguma vez tenha tido fotografias nas suas mãos.


				Também os educadores e os alunos envolvidos negam que alguma vez tenham retirado quaisquer fotografias da casa do embaixador Jorge Ritto. As declarações de Costa Macedo à PJ:
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				Teresa Costa Macedo nunca fala em rede! Diz que tinham desaparecido quatro alunos, o que é mentira. Foram apenas dois, um rapaz e uma rapariga. Diz que as crianças foram encontradas passados alguns dias (na SIC até disse que foram 15 dias). Não é verdade: foi no próprio dia da fuga, por iniciativa de uma educadora chamada Isabel Evangelista Mendes.


				Diz que as educadoras recolheram as fotografias na casa do embaixador Jorge Ritto. Tal facto é negado pela própria educadora que trouxe os alunos e que foi a única que entrou dentro do apartamento, como declararam ela própria e o educador que a acompanhou.


				Costa Macedo diz que viu duas fotografias, mas que não identificou ninguém. E diz que entregou todas ao seu chefe de gabinete. A investigação não conseguiu nenhuma corroboração da existência de tal facto no âmbito de nenhum processo. O seu chefe de gabinete declarou (um dia depois dela):
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				Tudo o mais a desmente: relatórios de 1982 da Casa Pia; relatório da Polícia Judiciária; despacho de arquivamento; e depoimentos das educadoras e dos jovens envolvidos, bem como da inspectora e da magistrada do Ministério Público a quem o processo foi confiado.


				Tudo isto só pode ter condicionado a forma como a investigação decorreu. Ninguém se deu ao trabalho de verificar, logo no início, que Teresa Costa Macedo estava a mentir e, perigosamente, a contribuir para um clima de histeria nacional. Aparentemente para se defender, numa evidente fuga para a frente. E, relevante ou não, numa altura em que estava envolvida em problemas graves relacionados com a gestão da Universidade Lusófona dos quais seria útil desviar a atenção.


				A este propósito é oportuno recordar as declarações de Bagão Félix ao jornal Público, no dia 2 de Dezembro de 2003:


				Público – Teresa Costa Macedo insiste que na altura, perante uma manchete do Tal & Qual, foi nomeada uma espécie de gabinete crise dentro do Ministério...


				Bagão Félix – Se foi criado um gabinete de crise, foi no âmbito da secretaria de Estado da Família. Se a dra. Teresa Costa Macedo estava, e naturalmente tem o direito e o dever de estar, preocupada com esta matéria, no dia 7 de Abril (eu tomei posse como ministro da Segurança Social e do Trabalho no dia 6) devia ter­-me pedido uma audiência e dizer: há estas situações, não sei se se lembra, mas gostava de relembrar para retomar o assunto.


				Público – Mas como cidadão, dentro daquele Ministério onde haveria uma caixinha de sapatos cheia de fotos pedófilas que envolviam figuras públicas, que a dra. Teresa Costa Macedo diz ter sido vista pelo chefe de gabinete, nem do «diz que disse» tem memória nenhuma?


				Bagão Félix – Não. Confesso absolutamente e rigorosamente que não.


				Público – Como são as suas relações actuais com a dra. Teresa Costa Macedo?


				Bagão Félix – Isso é uma questão a que eu não gostaria de responder. Por uma razão muito simples, que é do foro pessoal.


				Público – Não acha que esta denúncia [da Casa Pia] surgiu porque também havia outros escândalos, como o caso Lusófona ou o caso Moderna?


				Bagão Félix – Não gostaria de fazer juizos de valor sobre essa matéria.


				Quem é Teresa Costa Macedo?


				

						Maria Teresa Paulo Sampaio da Costa Macedo


						Nasceu numa família de tradições monárquicas


						Licenciada em Filosofia pela Universidade Clássica de Lisboa


						Especializações em Psicologia e Sociologia da Família em universidades europeias e no Canadá


						Secretária de Estado da Família e presidente da Comissão Interministerial da Família nos VI, VII e VIII Governos Constitucionais


						Deputada à Assembleia da República


						Presidente da Direcção Nacional da Confederação Nacional das Associações de Família


						Directora do Bureau da Confederação das Organizações Familiares junto da União Europeia


						Presidente de Honra da União Internacional de Organismos Familiares


						Presidente do Instituto de Estudos de Acção Familiar


						Presidente do Centro de Investigação e Formação da Família


						Presidente do Instituto Fontes Pereira de Melo


						Membro da Direcção do Conselho Económico e Social (CES)


						Membro da Direcção da Comissão Nacional da Família


						Membro da Direcção do Instituto de Emergência Infantil


						Presidente da Comissão Instaladora da União Internacional das Mulheres Lusófonas


						Vice­-Presidente da Confederação das Mulheres Mediterrânicas


						Membro do Comité Ibero­-Americano para a Família


						Presidente da Mission Europa (ONG de direitos humanos)


						Membro do Conselho de Opinião da RTP


						Membro do Conselho Monárquico


						Presidente do Movimento Pensar Real – Pensar Portugal


						Consultora do Conselho Pontifício para a Família (nomeada por Bento XVI em 10.9.2009)


						Prefaciou o livro da sua amiga Palmira Correia D. Duarte de Bragança, um homem de causas, Causas de Rei (D. Quixote, 2005). Palmira Correia é jornalista especialista em biografias, nomeadamente de: D. Duarte Pio; o toureiro Pedrito de Portugal; o actor Ruy de Carvalho; o humorista Camacho Costa; o futebolista Toni; a apresentadora de TV Teresa Guilherme; e o cantor Marco Paulo.


				


				A actividade mais controversa de Costa Macedo é ser Membro Honorário da International Bodyguard and Security Services Association (IBSSA), uma organização curiosa, presidida por um tenente­-general húngaro, que é conde e professor, de seu nome George Popper, e que tem como secretário­-geral um psicólogo israelita, o dr. Rony Kluger, que também é especialista em artes marciais. A IBSSA oferece cursos de formação de guarda­-costas, de autodefesa, de luta antiterrorista, de protecção de VIP, de situações de combate, entre outros, e tem centros de instrução em catorze países.
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				Vale a pena visitar o site deste organismo. No menu pode escolher a versão em português. É elucidativo2. Fica também aqui uma cópia de uma espécie de diploma que me chegou às mãos, que nomeia Teresa Costa Macedo como membro do Conselho de Família do Papa Bento XVI, cargo que já tinha ocupado com João Paulo II.
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				Portanto, abençoada pelo Papa e condenada por mentir!


				Carlos Silvino e eu


				Carlos Silvino foi preso no dia 25 de Novembro de 2002. Um ano e três meses após a queixa da mãe de «Joel», resultado de uma investigação minuciosa dirigida pela inspectora Cristina Correia.


				A dra. Teresa Costa Macedo é a primeira pessoa que liga Carlos Silvino ao caso de 1982. E, consequentemente, porque o meu nome está escrito numa das páginas do processo, introduz­-me no actual caso Casa Pia. Não há em toda a documentação de 1982 qualquer ligação ou referência a Carlos Silvino da Silva.


				O que disse Silvino sobre mim


				No dia 3 de Fevereiro de 2003, no rescaldo da minha prisão, o advogado Dória Vilar leu uma declaração de Carlos Silvino à comunicação social que foi manuscrita pelo próprio:
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				Carlos Silvino, ouvido no dia 4 de Junho de 2003, esclarece a Polícia Judiciária:
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				No mesmo dia em que Carlos Silvino negou que alguma vez me tivesse visto ou contactado, a TVI noticiou, pela voz de Manuela Moura Guedes, que Bibi tinha dito à PJ que me conhecia há mais de 20 anos. O Correio da Manhã fez dessa notícia manchete no dia seguinte.
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				Quer a notícia da TVI quer a manchete do Correio da Manhã são falsas. Quem forneceu tal informação àqueles dois órgãos de comunicação? Ou será que quem lhes disse que Silvino iria fazer tais afirmações esqueceu­-se de avisar que ele, afinal, continuou a negar que me conhecesse?


				Nesta altura encontrava­-me preso sem ter acesso a nenhuma peça processual, sem saber quem, onde, o quê, como, quando. Estava simultaneamente proibido pela ministra da Justiça, Celeste Cardona3, de dar entrevistas e de me poder defender publicamente. E impedido pelo juiz Rui Teixeira de ser confrontado com as acusações que me eram imputadas e de exercer o meu legítimo direito de defesa.


				Neste contexto, e porque precisava de respostas, consegui fazer chegar um bilhete a Carlos Silvino através de um faxina que lhe levava as refeições. Fiz mal? Fiz bem? Ao receber as respostas achei que fiz bem. Depois de ver a exploração feita desses bilhetes e o significado retorcido que foi atribuído a essa acção pela comunicação social, acho que fiz mal. De qualquer modo, que fique bem claro que os bilhetes foram entregues por mim ao dr. Rui Teixeira como mais uma prova da minha inocência. Não me foram pedidos, mas fiz questão em que constassem do processo (veja no anexo A as transcrições destes bilhetes).


				[image: 76099.jpg]


				Por causa destes bilhetes fui transferido para o EPL4 onde, pela primeira vez na vida, vi pessoalmente o dr. Hugo Marçal e o dr. Paulo Pedroso. No EPPJ5 tinha conhecido o dr. Ferreira Dinis e o dr. Manuel Abrantes. Quanto ao embaixador Jorge Ritto, porque acredito na sua versão de que me terá sido apresentado em 1975 em Nova Iorque, não direi que o vi pela primeira vez, mas quando o encontrei no EPL a sua cara não me disse nada.


				O que é que o Correio da Manhã escreveu a propósito destes bilhetes? Fez uma caixa, num artigo publicado em 13 de Julho de 2003. Leu os bilhetes? Leia o CM:
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				Esta frase não se encontra escrita em nenhum lugar, em nenhum bilhete. Quem deu esta informação ao CM? Foi invenção do jornalista?


				A 7 de Julho de 2003, Silvino cita vários nomes e nunca fala em mim. Carlos Silvino só passa a afirmar conhecer­-me quando a sua defesa passa para as mãos do dr. José Maria Martins e só em 26 de Agosto de 2003: 304 dias depois de ele ser preso e 207 dias depois de eu também ser detido. Diz, nessa data, que me terá visto em Elvas junto às viaturas estacionadas no descampado. Mas, em tribunal, durante o julgamento, apresenta mais duas versões de quando me conheceu:


				Carlos Silvino   Voltei, sim senhor. [a ver­-me] Foi a primeira vez que vi o senhor cara a cara, quando me entregou o envelope [na Avenida das Forças Armadas]. E voltei mais uma vez lá mas não subi, fiquei no carro com o Francisco Guerra enquanto os outros iam lá para cima, para as filmagens com sexo à mistura, como eles diziam.


				Juíza   Consegue situar estas idas à Avenida das Forças Armadas no tempo?


				Carlos Silvino   As datas não me lembro, penso que por volta de 1999, 2000.


				(...)


				Juíza    Lembra­-se de quando foi essa situação em que foi apresentado a Carlos Cruz? [Nesta versão ter­-me­-ia sido apresentado nos pastéis de Belém, estando eu acompanhado pelo actor Vítor de Sousa, facto que nunca aconteceu]


				Carlos Silvino   Não me lembro. Foi em 1982/83, mais ou menos.


				Juíza   Depois de lhe ter sido apresentado teve mais algum contacto com ele?


				Carlos Silvino    Nunca tive contacto com ele, mas tenho a dizer que vi­-o em Elvas.


				Já em 2010, numa entrevista que deu ao jornalista Carlos Tomás, publicada na revista Focus, Carlos Silvino repõe a verdade: nunca me viu, nunca me foi apresentado.6 Nessa entrevista, afirma que estava drogado. O seu ar e a sua postura em tribunal eram na verdade condizentes com um estado não normal.


				O tratamento «químico» de Carlos Silvino foi iniciado pela dra. Maria Keating, em 30 de Julho de 2003. No final desse ano, o dr. Rui Frade, apresentado pelo dr. José Maria Martins como psiquiatra, que o acompanhou à única sessão de julgamento do processo em que respondia sozinho, declarou à saída do tribunal da Boa Hora que «Carlos Silvino parecia um vegetal»!


				As consequências do cocktail de medicamentos foram descritas pelo prof. Pinto da Costa na revista Focus: «Claro que não estava nem poderia estar na posse de todas as suas faculdades mentais. Esta medicação provocou­-lhe com certeza uma forte alteração da personalidade e afectou as suas transmissões bioquímicas a nível cerebral.»7


				Notas


				

					

						1 	Se quiser saber mais sobre o processo de 1982 utilize o link http://processocarloscruz.com/popup.php?link=82


					


					

						2 	Para esse efeito, use o link code.co.il/english/?CategoryID=213


					


					

						3 	Eu tinha comunicado à direcção da prisão (EPPJ) que iria dar uma entrevista ao Expresso. O meu pedido chegou à ministra da Justiça, que entretanto embarcou para o Brasil para ser operada à cabeça. Do Brasil telefonou ao meu advogado pedindo­-lhe para esperar pelo seu regresso porque «queria ser ela a despachar pessoalmente o meu pedido», coisa que poderia ser feita pelo seu secretário de Estado. Esperámos pelo seu regresso. Proibiu­-me de dar a entrevista. E, de acordo com o que me tinha sido dito, eu não estava a fazer um pedido. A direcção da prisão apenas me pediu que comunicasse sempre previamente. Essa proibição veio a ser considerada totalmente ilegal pelo Supremo Tribunal Administrativo. O que haverá de comum entre Teresa Costa Macedo e Celeste Cardona? 


					


					

						4 	Estabelecimento Prisional de Lisboa


					


					

						5 	Estabelecimento Prisional junto da Polícia Judiciária


					


					

						6 	Para ler a entrevista completa, publicada na Focus, utilize o link http://processocarloscruz.com/index.php?pag=perguntas&id=154


					


					

						7 	Para ver a receita e ler as declarações de Pinto da Costa e Afonso de Albuquerque, utilize o mesmo link http://processocarloscruz.com/index.php?pag=perguntas&id=154


					


				


			


		


	

		

			

				


				2. 1982 – Uma História Que Todos Desmentem


				A Justiça é o desejo constante e perpétuo de dar a cada um o que lhe é devido.


				Justiniano


				Imperador romano


				Fernanda Teresa e Jaime Pimenta, ambos com 14 anos, eram namorados. Certo dia, a 2 de Março de 1982, resolveram fugir da Casa Pia, onde viviam institucionalizados. Não tinham dinheiro nem local para onde ir. Por sugestão de Fernanda Teresa, que ouvira o namorado falar do acesso que tinha à casa de um tal «tio Jorge», decidiram ir dormir à residência de Cascais do diplomata Jorge Ritto, que mantinha um relacionamento com Jaime Pimenta.


				Após a fuga de Fernanda Teresa e Jaime Pimenta, o alarme foi dado ao final da tarde, na secção feminina do colégio Nuno Álvares da Casa Pia de Lisboa, onde Fernanda Teresa residia. A educadora responsável, Isabel Evangelista, pôs­-se logo em campo para encontrar a aluna e, após várias diligências, com a ajuda dos alunos José Carlos e Orlando Pereira, conseguiu localizar e resgatar o casal de namorados, que nessa mesma noite regressou à Casa Pia.


				Dos elementos documentais existentes apenas se pode concluir que, à época, um aluno terá dito que Carlos Cruz frequentava a casa de Jorge Ritto. Não há referência a nenhum acto.1
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				Esta é a única alusão feita ao meu nome nos relatórios entregues por Teresa Costa Macedo. E sabe­-se que a fonte de informação, no relatório, foi José Carlos: ele terá ouvido Jaime Pimenta afirmar que numa das suas deslocações a casa de Jorge Ritto roubou dinheiro a um indivíduo que, nesse momento, tinha aparecido no ecrã do televisor.2 Um adulto presente na altura terá dito: «Esse é o Carlos Cruz.» E assim, com base nisso, José Carlos deduziu que eu frequentava o apartamento do embaixador.


				O próprio José Carlos disse, já em 2002, que a afirmação de Jaime Pimenta não passou de uma «gabarolice». E o Jaime confirmou que não tinha passado de uma «treta». Este documento está assinado por Maria Jorge Brandão, que era a directora do colégio. Ouvida duas vezes pela PJ, foi peremptória ao declarar que não tinham sido trazidas fotografias, até porque, se assim fosse, isso não deixaria de ser referido no relatório, alegando ainda que «quanto recorda, Isabel [Evangelista] não queria ser acusada de furto, já lhe bastava violação de propriedade privada».


				Maria Isabel Evangelista, que era a responsável da secção feminina do colégio Nuno Álvares, foi quem comandou a operação de resgate dos dois namorados. Manifestou a sua objecção quando soube que no relatório de Maria Jorge Brandão havia uma referência a Carlos Cruz, que ela não ouvira:


				Advogado   Quando é que a senhora tomou conhecimento que esta sra. Maria Jorge Brandão, no final do relatório, diz que os educadores disseram que [era] o locutor Carlos Cruz? Quando é que a senhora tomou conhecimento que isto estava escrito neste relatório?


				Maria Isabel Evangelista   Quando li o relatório e disse... fiz até uma observação: «Mas eu não sei nada disto!» E a resposta foi­-me dada assim: «Está aí tudo quanto eles disseram.»


				E reafirmou nunca ter ouvido nada sobre Carlos Cruz. José Carlos Santos foi alvo de uma impiedosa perseguição jornalística, desde que, poucos dias após o eclodir do alvoroço do processo Casa Pia, o jornal 24 Horas anunciou declarações suas: «Errei. Não tive noção do que estava a dizer e se o prejudiquei [Carlos Cruz] foi sem querer. Foi uma garotice e a verdade é que nunca o vi. Falei por ouvir falar (...)»
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				O jornal assumia ainda um seu pedido de desculpas a Carlos Cruz, a casa de quem, de resto, se deslocou com o jornalista Rui Gustavo. Outros jornalistas tentaram obter de José Carlos um desmentido e, sobretudo, a substituição das suas declarações por uma outra versão que me incriminasse.


				Numa entrevista concedida ao jornalista Jorge Van Krieken, publicada pelo Independente em 9 de Maio de 2003, José Carlos conta:


				Van Krieken (VK) – É verdade essa história da «banhada» por parte de um colega casapiano que deu azo à história sobre Carlos Cruz em 1982?


				José Carlos (JC) – Não é verdade. Falei com o meu colega Jaime, que na altura me contou isso, e ele disse­-me que tinha sido uma treta.


				VK – Uma treta?


				JC – Sim, que tinha sido mentira.


				VK – Aqui [na notícia do Expresso da semana passada] diz, a propósito do seu pedido de desculpa a Carlos Cruz: «Acho até que era ele que me devia ter pedido desculpa por eu estar novamente a ser chateado por isto.» Você disse isto [à jornalista Felícia Cabrita e ao Expresso]?


				JC – Não. Não era ele.


				VK – Ele, Carlos Cruz.


				JC – Não, o que eu disse...


				VK – Você disse que o Carlos Cruz é que deveria ter de pedir­-lhe desculpa?


				JC – Não.


				VK – Não disse?


				JC – Não disse.


				VK – Mas você contou ou não à jornalista o que o seu colega Jaime lhe disse, confirmando que a história era mentira?


				JC – Sim, contei.


				VK – Mas ela não publicou essa parte.


				JC – Pois não...


				(...)


				VK – Você contou­-me que na segunda­-feira passada (dia 28 de Abril) foi convidado para um jantar em Campo de Ourique com a Felícia Cabrita, o Pedro Namora e a Fernanda Teresa. Não contou o episódio do Jaime novamente durante o jantar?


				JC – Exacto... Não, mas eu já tinha falado a ela, a Fernanda já sabia, o Pedro não sei. Mas à Felícia eu suponho que sim, eu disse­-lhe a ela.


				VK – Quando, durante esse jantar?


				JC – Não, foi antes. Eu tinha estado com ela à tarde a falar e depois é que ela disse se eu queria ir jantar com eles, com o Pedro Namora...


				Recordo a sua imagem, meio encolhido no maple, em minha casa, de olhos no chão, a dizer que em 1982 tudo não tinha passado de uma garotice. E imaginei­-o a ser interrogado pela dra. Rosa Mota e pelo inspector José Alcino a perguntarem­-lhe pelas «suas contas na Suíça».


				Levaram­-no para o posto da GNR em Alcabideche e pelas declarações que estão nos autos não é difícil adivinhar o tom em que terá decorrido o interrogatório. Significativa é a seguinte passagem que consta dos autos: «À pergunta se recebeu dinheiro do Carlos Cruz para ficar calado, responde: que não nem tal lhe foi proposto. Perguntado sobre se tinha efectuado alguma transferência para as suas contas bancárias no nosso país ou para uma qualquer outra em país estrangeiro, responde: que não.»3


				Queriam portanto que um empregado de mesa (a profissão do José Carlos) tivesse várias contas bancárias, inclusive no estrangeiro. Mas José Carlos, tendo embora negado que me tivesse pedido desculpa, ainda conseguiu afirmar: «Deseja esclarecer que esta conversa o deixou incomodado, pois não tendo nenhum tipo de provas relativamente a eventuais abusos sexuais praticados pelo Carlos Cruz seria muito grave acusá­-lo da prática dos mesmos».


				Em suma, ficou esclarecido em tribunal, pelas declarações directas dos intervenientes, Jaime Pimenta e José Carlos, a razão de ser da circunstância deste, por equívoco assente numa «mentirola» do colega, ter referido que Carlos Cruz frequentava a casa de Jorge Ritto.


				Mais nenhuma outra razão concreta foi apurada para que o nome de Carlos Cruz tivesse sido incluído no relatório de 9 de Março de 1982, para além das declarações de José Carlos Santos, agora esclarecidas. Essa inclusão foi na altura criticada pela educadora Isabel Evangelista por não haver qualquer prova que fundamentasse tal versão.


				Ouçamos Fernanda Teresa, a namorada que fugira com Jaime Pimenta e que, logo após o eclodir do processo Casa Pia, «chocara» o país com entrevistas a vários órgãos de comunicação em que relatou ter visto Carlos Cruz em fotografias. Este relato teve uma enorme influência nos acontecimentos que se seguiram, até porque se cruzava com as declarações de Teresa Costa Macedo. Ouvida no tribunal a 15 de Março de 2006, Fernanda Teresa Correia acabou por confessar que lhe tinham oferecido dinheiro para que silenciasse o nome de quem efectivamente dela tinha abusado e acusasse apenas Carlos Cruz:


				Dr. R. Sá Fernandes   Porque é que, para além de ter dito tudo o que disse, não afirmou: «eu fui abusada por fulano, beltrano e sicrano», visto que essas é que foram as pessoas que lhe fizeram mal? Porquê?


				Fernanda Teresa   Se eu responder a essa pergunta, queria saber se... O meu receio é: eu poderia responder a essa pergunta sem problema nenhum, mas para isso teria de ir buscar outros factos e seria necessário talvez que me voltassem a chamar aqui para depor novamente e não queria também implicar outras pessoas que estiveram também a meu lado durante um certo período, na altura vim às escondidas para cá, para Lisboa. E estava a pensar por, prontos, por... Passei por várias fases, compreende? (...) Digamos que tomei uma decisão naquela altura para o lado que não estava certo, compreende? Quando cheguei a Lisboa estava com outras ideias, de ir ter com essas pessoas em questão, e houve um colega meu, um colega, prontos, que entrou em contacto comigo por vias dessa, prontos, de um personagem. (...)


				Juiz Presidente   Porque é que nunca disse? Porque é que nunca identificou, nunca deu um rosto às pessoas que lhe fizeram mal? É isso que o sr. doutor está a perguntar.


				Fernanda Teresa   Porque fui avisada. Que se tentasse ir mais longe que... que sairia deste país com os pés para a frente.


				Dr. R. Sá Fernandes   E foi avisada por quem?


				Fernanda Teresa   O meu tal colega que estava em relação com a pessoa em questão... Ofereceram­-me dinheiro e para ser sincera no início aceitei.


				Dr. R. Sá Fernandes   Aceitou?


				Fernanda Teresa   Aceitei, mas depois arrependi­-me porque eles entretanto queriam outras, começaram a ser muito exigentes. Teria de aceitar certas condições. E recusei­-me no mesmo dia, recusei­-me a fazê­-lo. E entreguei o dinheiro a esse tal colega.


				Dr. R. Sá Fernandes   Devolveu o dinheiro, foi?


				Fernanda Teresa   Devolvi o dinheiro, sim. Dei­-me conta que era uma loucura aquilo que estava a fazer, que estava a ir contra os meus próprios princípios, compreende?


				(...)


				Dr. R. Sá Fernandes   Sra. d. Teresa, eu não quero mexer muito nessa ferida, que compreendo que existe para si. Acho que fez muito bem em ter devolvido o dinheiro e compreendo muito bem que tenha tido essa hesitação. Diga­-me só uma coisa. Quiseram­-lhe impor certas condições. Que tipo de condições?


				Fernanda Teresa   Não queriam que eu fosse depor, em primeiro lugar, e em segundo lugar, queriam que eu acusasse o seu cliente de me ter, prontos, de ter abusado da minha pessoa, e isso não é verdade. Eram essas condições e sair do país igualmente.


				Dr. R. Sá Fernandes   Portanto, queriam que a sra. d. Teresa acusasse o sr. Cruz de ter abusado. E a senhora...


				Fernanda Teresa   Que me concentrasse unicamente nessa acusação. Foi o que o meu... prontos, foi o que o meu colega disse.


				(...)


				Dr. R. Sá Fernandes   D. Teresa, eu tenho de lhe perguntar. Quem foi a pessoa, quem foi o seu colega que lhe deu o dinheiro e quem foi a pessoa que deu o dinheiro a esse seu colega? Faça isso pela sua própria dignidade também, d. Teresa.


				Fernanda Teresa   Peço desculpa. Eu não posso responder a essa pergunta. Mesmo que tenha de pagar as consequências, não posso fazer isso.


				Juiz Presidente   Porquê, sra. d. Fernanda Teresa?


				Fernanda Teresa   Porque é uma pessoa como... É uma pessoa muito bem vista neste país. É uma pessoa com muito poder. É uma pessoa intocável. Não posso fazer isso. Cheguei­-me a encontrar com essa pessoa em questão, numa altura.


				Perante esta denúncia, o que fez o Ministério Público? Nada. Investigou? Não. Que relevo lhe deu a comunicação social? Nenhum. Esta versão de Fernanda Teresa ia contra a «verdade oficial». Era necessário escondê­-la.


				Maria Isabel Evangelista foi quem comandou a operação de resgate dos dois namorados. Está reformada e foi ouvida, em tribunal, a 17 de Janeiro de 2008. A educadora, que foi a única pessoa a entrar no apartamento do embaixador para ir buscar o rapaz e a rapariga desaparecidos, também descreveu as pressões pelas quais se pretendia que ela dissesse que Carlos Cruz estava numas fotografias:


				Dr. Sá Fernandes   Eu agora queria­-lhe perguntar se, ao longo destes cinco anos em que isto já veio nos jornais, a senhora alguma vez foi abordada por pessoas, sejam elas quais forem, para pressionarem... «Agora diga isto, diga aquilo, diga que viu lá fotografias do Carlos Cruz, diga que não viu, diga que não soube de nada...»


				Maria Isabel Evangelista   Infelizmente, sim.


				Dr. Sá Fernandes   Então e diga lá quem é que...


				Maria Isabel Evangelista   Principalmente ao telefone e foram lá a casa, eu limitei­-me a dizer na televisão aquilo que apenas estava no meu relatório.


				Dr. Sá Fernandes   E quem é que foram essas pessoas que fizeram essas...


				Maria Isabel Evangelista   Pelo telefone, não me diziam quem era. E houve até uma senhora que uma vez me telefonou e eu, ainda feita parva talvez, não lhe desliguei o telefone. Ela dizia: «se não disser que viu as fotografias e se não disser não sei quê, eu tenho provas e vou prendê­-la...»4 Uma série de disparates. Eu tenho um bocadinho de epilepsia, felizmente que estou medicada e não tenho tido problemas, mas... E nessa noite passei tão mal, fui parar ao hospital.


				(...)


				Dr. Sá Fernandes   Essa senhora que lhe disse «se a senhora não disser que viu as fotografias, eu tenho provas, eu vou prendê­-la», não sabe quem foi?


				Maria Isabel Evangelista   Não, não. Era pelo telefone e eu acabei por desligar. Eu disse assim: «Então vá lá fazer queixas de mim e deixe­-me da mão.»


				Francisco Góis Faria, que foi educador da Casa Pia vinte anos atrás, durante pouco tempo, acompanhou Maria Isabel Evangelista a casa do embaixador Jorge Ritto para resgatar o casal de alunos. Ficou fora do prédio sem nunca ter entrado no apartamento em questão.


				Começou por dizer que tinha a impressão de que tinham sido recolhidas fotografias e de que ele próprio as tinha estado a folhear, mas depois afirmou que não era capaz de jurar que as tinha visto:


				Advogado   O senhor recorda­-se de ter reconhecido alguém nalguma fotografia?


				Francisco Góis Faria   Não, não. A ideia que eu tenho é que não cheguei a ver ninguém em fotografia nenhuma.


				Advogado   E não tem sequer a certeza se viu essas fotografias depois no colégio?


				Francisco Góis Faria   Exacto. Eu tenho a ideia que depois realmente falei com a directora do Nuno Álvares e nesse encontro falou­-se de fotografias. Agora, sou sincero, não… Não consigo precisar se vi efectivamente fotografias.


				Advogado   Pronto. Não, que se falou de fotografias isso é indiscutível porque está cá referido no relatório. Agora, o que a sua colega Isabel Evangelista, que foi consigo... Ela é peremptória a dizer que não trouxe e portanto, enfim, era só por isso que…


				Francisco Góis Faria   É natural que…


				Advogado   Diga?


				Francisco Góis Faria   Não, se a colega diz que não trouxe é… Pronto, é natural que realmente não tenham trazido. Portanto e como estou a dizer… (imperceptível)… O facto de ficar com a ideia que possa ter visto fotografias é um bocado por, digamos, por contágio, quer dizer, é que de tanto falarem em fotografias eu até fiquei com a ideia que tenha visto qualquer coisa, mas não consigo ter a certeza.


				No reboliço que se seguiu ao desencadear do processo da Casa Pia, toda a gente fala de fotografias que não viu, e até há quem diga que julga que viu. Teresa Costa Macedo fizera o país acreditar que tinham sido recolhidas fotografias da casa do embaixador Jorge Ritto, nas quais pessoas famosas se exibiam sexualmente.


				Também Góis Faria se recordava da insistência dos jornalistas para que ele revelasse o que sabia acerca daquelas imagens:


				Dr. R. Sá Fernandes   O sr. engenheiro foi contactado depois deste escândalo ter rebentado por jornalistas que procuraram saber o que é que o senhor sabia disto e se tinha ou não visto fotografias?


				Francisco Góis Faria   Os jornalistas contactaram­-me com muita insistência, agora a segunda parte da pergunta, é se me falavam em fotografias? Era isto a segunda parte?


				Dr. R. Sá Fernandes   Sim, sim.


				Francisco Góis Faria   Fui abordado por jornalistas, agora a segunda parte da pergunta está­-me... Está­-me a perguntar se eles queriam... Perguntavam­-me se havia fotografias, é isso?


				Dr. R. Sá Fernandes   Sim.


				Francisco Góis Faria   É. Eu tenho a ideia que sim, pois realmente perguntavam­-me se eu tinha conhecimento e eu de facto já na altura, assim como agora, tinha a noção que havia fotografias à mistura, já na altura disse que não conseguia precisar ninguém nas fotografias nem tinha certezas se tinha visto ou não. Agora tenho a ideia que realmente vi alguma coisa, mas de facto não sei, não sei.


				Teresa Costa Macedo tinha guardado os relatórios dos educadores de 1982 e sabia que neles estavam mencionados, pelo menos, os nomes de Jorge Ritto e Carlos Cruz. Logo, informou disso a jornalista Felícia Cabrita. Mas acrescentou que ainda tinha um terceiro relatório, com os nomes de muitos outros envolvidos: políticos, diplomatas e gente da comunicação social. E apimentou ainda mais a revelação, quando afirmou que tinham sido apreendidas fotografias em casa do embaixador, que ela própria teria visto e onde estariam retratadas pessoas famosas. Como Carlos Cruz. O terceiro relatório também nunca apareceu.


				As testemunhas que poderiam corroborar a versão de Teresa Costa Macedo, incluindo o seu chefe de gabinete, desmentem­-na.


				***


				Outro protagonista à volta da história de 1982 é António Monteiro Garcia, que estava preso quando o processo Casa Pia eclodiu. Ele não fazia parte do grupo dos jovens envolvidos na história de 1982, mas conhecia­-os e ouvira falar da fuga de Fernanda Teresa e Jaime Pimenta. Era chegado o seu momento. Queria os seus 15 minutos de glória ou, pelo menos, queria negociar a sua libertação. Falou logo a Pedro Namora, que falou a Felícia Cabrita.


				Namora e Adelino Granja visitaram­-no no estabelecimento prisional de Setúbal. O primeiro transmitiu­-lhe as perguntas que Felícia Cabrita lhe queria fazer. As suas revelações eram surpreendentes e encaixavam­-se na tese da rede pedófila, dando continuidade às declarações de Teresa Costa Macedo.5


				Garcia confirmava que eu frequentava a casa de Jorge Ritto, onde me tinha visto a «assistir a bacanais». E, de uma assentada, envolve na «rede» um ex­-presidente da República, Ramalho Eanes, o então ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira, dois jogadores de futebol, Carlos Manuel e Chalana, e outro nome da comunicação social, Fernando Pessa.


				As informações prestadas a Pedro Namora e consequentemente a Felícia Cabrita envolviam ainda operadores de câmara da RTP e o abuso de jovens que participavam como pajens em touradas no Campo Pequeno e encheram páginas de jornais, com o Correio da Manhã e o Expresso à cabeça.


				A primeira referência encontrada, com base em declarações de António Garcia, pode ler­-se logo no dia 7 de Dezembro de 2002 num artigo de Felícia Cabrita no jornal Expresso, que no título afirmava: «Polícia com novas pistas». Felícia Cabrita identifica a fonte como A. e/ou António, dizendo que este fazia parte do grupo de crianças da Casa Pia que deram origem, no início dos anos 1980, ao processo envolvendo o embaixador Jorge Ritto.


				No dia 6 de Setembro de 2003, Felícia Cabrita escreve no Expresso: «Casa Pia chega à RTP». Este artigo dizia que a rede de pedofilia da Casa Pia teve, durante décadas, um núcleo activo na RTP. Realizadores, operadores de câmara, locutores e outros profissionais mantinham contactos sexuais com menores da Casa Pia.6


				No dia seguinte, o Correio da Manhã rematava «Pedofilia: Pedro Namora Já Informou o DIAP. Ritto Usava Operadores de Câmara da RTP». Segundo Namora, Jorge Ritto utilizava aqueles operadores nas filmagens de actos pedófilos com alunos da Casa Pia. Ainda segundo Namora, nas décadas de 1970 e 1980, os alegados pedófilos prometiam aos jovens casapianos, com idades entre os 7/8 e 12/13 anos que, se participassem nos filmes, seriam «famosos». «Diziam­-lhes que iriam sair na capa das revistas», observou, sublinhando que, além da casa de Jorge Ritto, houve antigos alunos que asseguraram ter participado em filmagens em apartamentos de Lisboa, Campo Pequeno e Azeitão.7


				Dia 9 de Setembro, o Jornal de Notícias (JN) avançava «Denúncias de Pedofilia Lançam Confusão na RTP», numa reacção à notícia avançada pelo semanário Expresso, dando conta de uma alegada existência no canal público de uma rede com ligações ao escândalo de pedofilia na Casa Pia. «Ontem, o conselho de administração da RTP decidiu abrir um “inquérito interno para apuramento de factos” e colocou­-se à disposição do procurador João Guerra.»


				Dia 19 de Setembro de 2003, o Correio da Manhã voltava à carga: «Pedofilia preocupa Tauromaquia. Pedro Namora confirma que o Campo Pequeno era palco de recrutamento de menores para práticas pedófilas.» «Alguns ex­-alunos da Casa Pia disseram­-me que logo após as touradas eram distribuídos por diversas casas onde faziam sexo ao mesmo tempo que eram filmados», afirmou Namora ao CM no início desta investigação jornalística. Ao que tudo indicaria, estas cenas eram filmadas com material e técnicos ligados à RTP.


				Quatro meses volvidos, dia 20 de Janeiro de 2004, o jornal 24 Horas, entretanto extinto, noticiava que «Ministério Público Arquivou Notícia do Expresso – Suspeitas de pedofilia na RTP deram “buraco”».8


				O Ministério Público de facto arquivou o processo de inquérito levantado junto da RTP na sequência da notícia do semanário Expresso, segundo a qual haveria uma rede na estação pública «com ligações à pedofilia». De acordo com o Jornal de Notícias, o Ministério Público «ouviu dezenas de pessoas», a propósito desta denúncia, «mas nada foi apurado».


				Baseada no depoimento recolhido por Pedro Namora junto do recluso António Garcia, a jornalista Felícia Cabrita deu às autoridades uma lista com 12 nomes de supostos pedófilos. A mulher que assinou no Expresso e na SIC as reportagens que deram origem ao escândalo da Casa Pia foi interrogada pela procuradora do Ministério Público Paula Soares, no dia 16 de Janeiro de 2003. Duas semanas antes da minha detenção.


				O meu nome, o do médico João Ferreira Diniz e o do embaixador Jorge Ritto foram referidos nesse interrogatório, tal como os nomes dos ex­-futebolistas Chalana e Carlos Manuel. A estes cinco nomes, juntam­-se outros sete: Fernando Pessa, Lowndes Marques, os drs. Leonardo Matias, André Gonçalves Pereira, António Monteiro, Brito e Cunha e João Quintela. Refere ainda um ministro do tempo da presidência de Ramalho Eanes, o presidente da Câmara de Oeiras ou de Cascais, o embaixador francês em Lisboa, dois diplomatas negros e vários operadores de câmara da RTP.


				Dez destes 12 nomes estão entre as 127 fotografias mostradas às vítimas pela Polícia Judiciária no álbum de suspeitos de abusos sexuais. Mas nenhum deles foi ouvido.


				Felícia, nesse depoimento, refere ainda os nomes de seis funcionários da Casa Pia que alegadamente teriam conhecimento e seriam também eles abusadores. Talvez por não serem figuras proeminentes da nossa sociedade nenhum deles aparece no referido álbum da investigação. Quando António Garcia depôs em audiência de julgamento, a 4 de Maio de 2006, a expectativa era muita.


				Procurador   Portanto, na altura em que esteve na Casa Pia, não esteve em casa de nenhum destes senhores?


				António Monteiro Garcia   Não, senhor.


				Juiz Presidente   Respondeu que não.


				Procurador   Na altura em que esteve na Casa Pia não conheceu nenhum destes senhores?


				António Monteiro Garcia   Não.


				Procurador   Não? O senhor disse no entanto que conhecia todos os arguidos.


				António Monteiro Garcia   Conheço.


				Procurador   Em que circunstâncias é que os conheceu e quando?


				António Monteiro Garcia   Pessoalmente, não.


				Procurador   Então, conhece­-os como?


				António Monteiro Garcia   Comunicação social.


				Procurador   Sr. Garcia, o que o senhor está a fazer a mim pessoal­mente, Ministério Público, que é quem lhe está a fazer perguntas, é uma falta de respeito.


				António Monteiro Garcia   Exacto. Não. Desculpe.


				Procurador   O senhor está a brincar com a minha inteligência. Quando eu pergunto a uma pessoa se conhece outra pessoa, não é conhecê­-la através da comunicação social, e o senhor sabe isso. Portanto, ou assume a responsabilidade de não responder ou não brinque com a minha inteligência.


				António Monteiro Garcia   Desculpe, mas eu não estou a brincar com ninguém.


				Procurador   Está a brincar comigo.


				(...)


				Procurador   Então o que está ali escrito é verdade?


				António Monteiro Garcia   O que eu disse hoje é verdade.


				Procurador   E o que disse ali, e quando disse que o que disse no inquérito e que acabou de lhe ser lido...9


				António Monteiro Garcia   Fui forçado a dizer.


				Procurador   Por quem?


				António Monteiro Garcia   Pelas pessoas que me visitaram, Adelino Granja e Pedro Namora.


				(...)


				Dr. R. Sá Fernandes   Casapianos ambos... Casapianos ambos.


				António Monteiro Garcia   Já os conhecia. Já. Então é assim, como eles... Aliás, ele ficou zangado comigo porque eu não quis...
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76 E arguido Carlos Cruz, respondeu: —- Que apesar de ser usual ir 2 Hiper Pneus em Algés, mudar
77 ! pneus a carros da Casa Pia, nunca ai encontrou o arguido Carlos Cruz. Perguntado se conhece ou
78 | alguma vez contactou pessoalmente com os arguidos Carlos Cruz, Hugo Margal, Ferreira Diniz ,

79 | Jorge Ritto, Paulo Pedroso e Manuel Abrantes, respondeu:-— - —meeee

~- Com o arguido Carlos Cruz, nunca o viu ou manteve qualquer contacto pessoal ou telefonico

€om 0 mesmos;- s — — —-

Excerto das declaragdes de Carlos Silvino a Policia Judiciaria, no dia 4 de Junho de 2003.
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Data: 2002/11/25

DIRECTORIA DE LISBOA

INFORMAGAO DE SERVICO

Para: Exma.

De: RosaMota, Coordenadora de Invewtigagdo Criminal

Senhora Subdirectora Nacional Adjunta, Dra. Leontina Fernandes

Assunto:  Noticias de imprensa

Atendendo as noticias publicadas na imprensa

Despacho

escrita e divulgadas nas televisdes e rddios sobre a eventual

W&O ‘o,

existéncia de uma rede de “pedofilia” com ligagdes a Casa Pia.
——————————————————————————————————————
Dado que estas informacdes foram, de algum modo,

confirmadas junto dos “mass media” pela entdo Sra. Secretdria

de Estado da Familia, Dra. Teresa Costa Macedo.

Sendo que ¢ indicado como suspeito dos factos

denunciados o chamado Carlos Silvino da Silva, conhecido por

“Bibi".

Visto que subsistem ddvidas relativamente & data
da prdtica dos factos.

Urge esclarecer cabalmente a situacdo, pelo que
submete a con;idzrngﬁo de V. Ex®. a presente IS, com ‘o
proposta de que seja iniciado o competenfz inquérito, a fim de
apurar a verdade material dos factos que, eventualmente, ndo se
enconfrem prescritos.

Em anexo: Fotocdpias de noticias constantes da

imprensa escrita.

A Coordenadora de Investigagdo Criminal

TS
s \\(\eh

W

i \;\\A&" <
% UUM_A_AJ‘—I[/
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Despa;hf) da abertura do processo assinado pela coordenadora de investigagao
criminal da 2.% Secgdo da Policia Judicidria de Lisboa, dra. Rosa Mota.
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descrita, ignorava a existéncia das mencionadas fotografias. —————w—

-Assim procedeu i entrega das fotografias supra-referidas, ao seu Chefe de Gabinete na

altura, Joaquim Pignateli Videira, que fez entrega daquelas, no Gabinete deste, a esse elemento da

Policia Judiciaria. mediante a assinatura de um Termo de Entrega, que pensa ter sido manuscrito. A

entrega nio foi feita através de Oficio.

-A depoente nio recorda o nome do Director da Policia Judicidria que contactou na altura,

bem como ndo recorda a identidade do funcionério que se deslocou & Secretaria de Estado.-——----
-——--—-Neste acto esclarece que, em 1981, em data que ndo consegue precisar, demitiu o Provedor
da Casa-Pia de Lisboa, Eng. Peixoto Simées, por deixar de ter confianga naquele funciondrio e por

este ndo respeitar as suas determinagdes. N3o se recorda quem foi o nomeado que sucedeu ao

anteriormente citado.—————--
——-—-Finalmente refere que, no ano de 1983 ¢ em més que nio recorda, cessou as fungdes de
Secretéria de Estado da Familia. Apos a sua saida da Secretaria de Estado, a depoente refere que
nunca mais teve informagBes sobre qualquer situagio que configurasse llicito Penal ou
irregularidade administrativa. Assim, reforca que desde 1983 ndo tem, nem teve conhecimento,

embora as vezes indagasse junto das tutelas, alguma informagdo relativa aos factos que denunciou,

enquanto Secretdria de Estado.

——-—-No ano de 1984, dirigiu-se & Policia Judicidria, afim de tentar saber em que estado se
encontravam as investigagGes. Tanto quanto se recorda, pensa ter falado com um Inspector, cuja
identidade desconhece, que lhe foi indicado na recepgdo da portaria, ndo recordando como foi
possivel chegar 4 identidade daquela pessoa em concreto. No entanto ¢ tendo questionado aquele
acerca da matéria em causa, as fotografias, o mesmo disse-lhe que desconhecia a existéncia das

mesmas. Ficou a depoente convicta que, aquele funciondrio, embora conhecedor da matéria acima

| ———---Ndio dispoe de elementos que permitam identificar o local em concreto, ou o Gabinete

desta Policia, onde decorreu esta conversagao. - ®
——-—---Neste acto, cede voluntariamente, para jungdo aos Autos, copias de interrogatério

efectuado a alguns alunos, datado de 09/03/1982: bem como um relatério datado de 10/03/1982,

elaborado por quatro educadores da Casa-Pia de Lisboa. -

E mais ndo disse. Lido o auto o achou conforme, ratifica e vai assinar.
~

{754 VS R N A A

Para constar se Iaw%seme auto que vai ser assinado.

A~ (Nesa Al
U.\mim

—

L

Segunda folha com as declaracdes de Teresa Costa Macedo na Policia Judicidria.
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Parégrafo do relatério da directora do Colégio da Casa Pia em que surge o meu nome:
«...foi-lhes dito que o locutor Carlos Cruz frequentava a casa.»
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BENEDICTUS XVI
Consultaribus Pontificii Consilii pro Familia in aliud quinquennium ascripsit
Lgregiam Dominan
MARIAM TERESIAM DA COSTA MACEDO
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@ Descobrimos a pessoa mais procurada do Pais: o jovem

que em 1982 envolveu o popular apresentador no escandalo |
da Casa Pia ao indicar o seu nome a Judiciaria. Ontem i
a tarde, respondendo ao apelo de Carlos Cruz através |
do 24horas, Afonso, hoje com 34 anos, resolveu contar }
ao repérter Rui Gustavo toda a verdade. E a verdade J

€ que mentiu. “Foi uma garotice”, confessou ;o ¢z {

Primeira pagina do 24 Horas revelando a confissio de José Carlos
de que, em 1982, tinha tudo sido uma «garotice».





OEBPS/images/76240.jpg
Koo
o me conheoes |

.

CARLOS CRUZ EM BLHETE paum
PARA ey §

Mais uma falsidade publicada pelo Correio da Manha.
Esta frase ndo se encontra em nenhum bilhete.
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Confos Bfrimo e,

«Eu Carlos Silvino da Silva declaro que ndo conhego pessoalmente o sr. Carlos Cruz. Co-
nhego dos concursos da televisdo e outros programas, para que nio fiquem duvidas para
ninguém. Autorizo expressamente a divulgagdo deste facto e deste documento.
Lisboa, 3 Fevereiro 2003

Carlos Silvino Silva»
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Manchete do Correio da Manha no dia 5 de Junho, noticiando um facto falso que s6 viria
a acontecer oitenta e dois dias depois.
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{ —-—--Que, no periodo de tempo que situa durante o verao de 1980 e apés as comemoragdes do

A matéria dos autos disse: Lo

---Que deseja, voluntariamente e de forma inequivoca, fornecer e esclarecer toda e qualquer

informagdio relevante para o Inquérito.

: bi-centenario da Casa-Pia de Lisboa, ocupando entdo o cargo de Secretiria de Estado da Familia,

por ter sido alertada aquando das referidas comemorages, mandou chamar ao seu gabinete, o

6 | entdo Provedor da Casa-Pia de Lisboa, Eng. Peixoto Simdes. Visava esclarecer algumas situagdes,

36
37
38
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que no seu entender julgava serem anormais, € uma, com bastante gravidade, por se tratar do que

agora, vulgarmente se apelida de Pedofi
—-Entre outros assuntos, ordenou ao Provedor atras referido, que elaborasse um relatério,

com suporte de outros que seriam efectuados pelos Adjuntos e Directores de Secgdo. O objectivo

era determinar a existéncia de Crimes de Atentado a0 Pudor (actualmente designados por Abuso

Sexual de Criangas), sendo que foi tal matéria que a deixou com preocupagdes acrescidas.—

——~—-A instabilidade no interior da Casa-Pia de Lisboa foi constatada pela depoente, pelo que a

exigéncia dos relatorios solicitados aos Adjuntos e Directores de Secgdo, se justificava na

plenitude.-
~————-0 resultado dos relatérios solicitados, permitia levantar sérias dividas sobre o
comportamento sexual de um funciondrio, conhecido na instituigdo por “BIBJ”. Na altura ndo era

especificada qualquer vitima, nem circunstincias que pudessem concluir pela veracidade do

constante nos relatorios. e

-——----Perante 1al cenario, ordenou ao Provedor de entio que, enviasse o relatério 4 Policia

Judiciaria de Lisboa. ATy

Em simultdneo e como consequéncia dos elementos apurados, mandou suspender o

funcionario da Casa-Pia, “BIBI”; no mbito de um processo disciplinar instaurado e ainda com a

proibigao daquele entrar nas instalagdes da Casa-Pia de Lisboa.—

------ Enquanto decorria o processo disciplinar que tinha mandado instaurar, tomou
conhecimento do desaparecimento de quatro criangas que estavam entregues aos cuidados da Casa-
Pia de Lisboa, secg3o de Nuno Alvares. Tais factos deram origem a vérias diligéncias com o intuito
de localizar as criangas desaparecidas, sendo certo que de tal facto foi dado conhecimento 2 Policia
Judic

. Passados alguns dias, as criangas sio encontradas em Cascais, na Av. Gongalo Velho

! Cabral, Lote 8 — 4° A, numa residéncia propriedade do Sr. Dr. Jorge Ritto. No interior da referida

residéncia foram encontradas fotografias. Segundo se recorda, existia uma caixa contendo um
nimero indeterminado de fotografias, das quais somente viu duas. Nestas, eram visiveis rapazes,
que se encontravam completamente nus e em actividades sexuais. Em ambas as fotografias se via

um adulto a penetrar um menor. Néo recorda a identidade dos adultos, presumindo que os menores

fossem alunos da Casa-Pia dé Lisboa, atendendo 4 situagdo descrita no relatério que neste acto

cede para 0s Autos. - - 4

--Estas fotografias foram recothidas pelas Educadoras que, acompanhadas por um elemento

da P.S.P. de Cascais se tinham deslocado 4 residéncia supra mencionada, afim de levar consigo os

menores desaparecidos.:

-Antes de entregar as fotografias ao seu Chefe de Gabinete, entrou em contacto com a

Policia Judiciéria, falando com o Director na altura, © qual se comprometeu mandar um funcionario

4 Secretaria de Estado, afim de recolher o material em causa.

O Auto com as declaragdes de Teresa Costa Macedo na Policia Judiciaria.
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Maria Teresa Costa Macedo e George Popper.
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O bilhete manuscrito por Teresa Costa Macedo, que esta passou a Felicia Cabrita du-
rante o programa «Hora Extra». Foi entregue por Felicia Cabrita para o processo.
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Teresa Costa Macedo condenada

por Ana Paula Azevedo 18 de Fevereiro, 2011
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Os Juizos Criminais de Lisboa condenaram Teresa Costa Macedo por
crimes de falsidade de testemunho quando dep6s no julgamento do
processo Casa Pia e de difamag&o da jornalista Felicia Cabrita.

A pena fixada é de 300 dias de multa pelo primeiro crime e 150 dias de
muita pelo segundo, & taxa de 15 euros por dia — ou seja, tera de pagar
6.750 euros. O tribunal determinou ainda o pagamento de uma
indemnizagé&o de 10 mil euros a Felicia Cabrita (que esta pretende
entregar a Rede de Cuidadores, uma institui¢éo de apoio a criangas
vitimas de abuso sexual). Teresa Costa Macedo poderéa ainda recorrer
desta sentenca.

Em causa estavam as declaragdes de Costa Macedo enquanto
testemunha do processo Casa Pia, em Janeiro de 2007, em que negou
ter entregue a Felicia Cabrita um documento por si manuscrito com
uma lista de nomes de envolvidos no caso, entre os quais o do
apresentador de televiséo Carlos Cruz e o de diplomatas. A jornalista
contara antes ao tribunal que julgava o processo Casa Pia que o
documento |he tinha sido entregue por Teresa Costa Macedo durante
um programa da SIC em que ambas participaram, em Novembro de
2003.

Confrontada com o documento no julgamento do caso Casa Pia, Costa
Macedo disse ndo reconhecé-lo e até que nédo era a sua letra. A
jornalista moveu entdo uma queixa contra a antiga secretaria de Estado
e o Ministério Publico abriu um inquérito, em que exames periciais
concluiram que a escrita no documento é de Costa Macedo, pondo de
lado a hipétese de pertencer a jornalista.

Teresa Costa Macedo foi condenada por falsidade de testemunho depois de
uma peritagem confirmar que ¢ ela a autora do bilhete (i Sol online).
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A matéria dos autos disse:

Lt Foi chefe do gabinete do Secretario de Estado da Familia, Dr.” Teresa da Costa Macedo, no
2 | periodo compreendido entre Janeiro de 1981 e principio de Junho de 1983, —-—--mmre—mmmmeeee -

3 5 Embora se recorde de nessa ocasido ter ouvido falar sobre problemas de homcssexuahdade
4+ e de aesvio de menores, envolvendo educandos da Casa Pia, ndo tem presente alguma vez ter
5 | participado em alguma reuniao mais formal em que este assunto tivesse sido debatido.—-—-——-——-—

6 i O Provedor da Casa Pia de Lisboa despachava directamente com a Sr.* Secretaria de Estado,

7 i sabendo porem que neste estabelecimento existiam graves problemas de disciplina.--——
st Nio tem memdria de ter recebido das mdos, da entdo, Secretaria de Estado, Doutora
9 | Teresa de Costa Macedo, quaisquer documentos. relacionados com eventuais actividades
10 | homossexuais em que estivessem envolvidos menores da Casa Pia . Do mesmo modo nio se
11 | recorda daquela senhora lhe ter entregue quaisquer fotografias nas quais menores da Casa Pia
12 | praticavam actos sexuais com adultos. Do mesmo modo, também néo se recorda de alguma vez ter

13 | entregue no seu gabinete a algum funcionério da Policia Judiciaria documentos relacionados com a

14 | Casa Pia.—- e -

15 Quer deixar exarado que dificilmente esqueceria as fotografias caso as tivesse visto e se
16 | eventualmente os adultos nelas retratados se tratassem de figuras publicas.-—---—----=--v=--eeceeee e
17 Tendo-lhe sido exibido o oficio que se encontra junto ao processo 10.3.44/81 que adiante

18 | se junta, declara que também dele ndo se recorda, considerando que da forma como esté redigido
19 | terd sido remetido pelo correio. Também ndo tem presente qual o teor dos documentos que
20 | acompanharam tal oficio, admitindo pelo contetido do mesmo que tenham sido entregues na

21 | Secretéria de Estado pelo Provedor da Casa Pia de Lisboa, que seria na ocasido o Sr. Engenheiro

22 | Peixeiro Simdes.
23 Declara por fim que também néio se recorda de ter remetido para a Policia Judicidria

24 | outros documentos referenciando o mesmo assunto ocorrido com menores da Casa Pia.-----—-—-

25 | E mais nfo disse. Lido o auto o achou conforme, ratifica e vai assinar. --

2 /xzﬁ,/ymAfﬁané/khpM

27 | Para constar se lavrou o presente auto que vai ser assinado. --------—-=-=--mmmmemmms oo

28 //ﬂ/ e
2 ! é//@/{ 7
30 %

Declaracoes a Policia Judicidria do entdo (1982) chefe de gabinete de Teresa Costa
Macedo, Joaquim Pignatelli Videira.






